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exercício anterior, podendo, contudo, a partir do mês de fevereiro, o 
concedente solicitar o pagamento parcial antecipado até ao máximo 
de 50 % do montante total estimado para o exercício em referência.

12 — Quando assim entender estritamente necessário para assegu-
rar a laboração das minas em tempo de crise, ou em face de circuns-
tâncias anormais e imprevisíveis que conduzam a nítida insuficiência 
de resultados operacionais, o concedente pode reduzir ou diferir, 
total ou parcialmente, o encargo de exploração devido nos termos 
dos números anteriores.

Artigo 27.º
Notificações

3 — Sem prejuízo do disposto na lei e das competências do senhor 
Ministro da tutela, todas as comunicações, notificações e demais cor-
respondência dirigida ao concedente, deverão ser remetidas à DGEG, 
sem prejuízo de a concessionária, se dirigir diretamente ao senhor 
Ministro da tutela, sempre que o entender relevante.

Cláusula Segunda
Atribuição de direitos

A presente Adenda compreende os direitos decorrentes da concessão 
C-41 por via de alargamento da área de concessão em conjugação com 
os direitos decorrentes do contrato de prospeção e pesquisa PP-DM052 
por via de atribuição de direitos de exploração.

Cláusula Terceira
Produção de efeitos

A presente Adenda produz efeitos a partir de 1 de janeiro de 2014.
1 de janeiro de 2014. — O Diretor-Geral, Pedro Henriques Gomes 

Cabral.
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 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 13025/2014
Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 19.º e no n.º 1 do artigo 20.º da 

Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pelo Decreto -Lei 
n.º 5/2012, de 17 de janeiro, e na sequência de procedimento concursal 
realizado nos termos do artigo 18.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro:

1 — Designo o engenheiro Francisco Manuel O’Donnell Toscano 
de Vasconcelos Rico para exercer, com um mandato de cinco anos, 
o cargo de vice -presidente do conselho diretivo do Instituto da Vinha 
e do Vinho, I. P., a que se refere o n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 66/2012, de 16 de março.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 19.º da Lei n.º 3/2004, 
de 15 de janeiro, alterada e republicada pelo Decreto -Lei n.º 5/2012, de 
17 de janeiro, a nota curricular do designado é publicada em anexo ao 
presente despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir 30 de setembro de 
2014.

16 de outubro de 2014. — A Ministra da Agricultura e do Mar, Maria 
de Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça.

Dados pessoais:
Francisco Manuel O’Donnell Toscano de Vasconcelos Rico
Nascido: 14 de abril de 1968

Formação Académica:
Licenciatura em Engenharia Agronómica — Ramo de Fitotecnia, no 

Instituto Superior de Agronomia, Universidade Técnica de Lisboa.

Atividade Profissional:
Técnico do Instituto da Vinha e do Vinho, 01/08/1994 a 30/06/2000, 

integrado na Direção de Serviços de Assuntos Comunitários/Divisão de 
Intervenção no Mercado, com funções ao nível da gestão e aplicação 
das medidas de regulação do mercado.

Técnico do Gabinete de Planeamento e Política Agro -Alimentar, 
01/07/2000 a 31/11/2003, integrado na Direção de Serviços de Pro-
dutos Animais/Divisão de Leite e Laticínios, com funções ao nível do 
acompanhamento da OCM, em especial dos mecanismos de regulação 

do mercado, recolha e análise da informação nos diferentes mercados 
da fileira, representação do Gabinete junto de outros organismos do 
MADRP e das instâncias comunitárias e elaboração de legislação.

Chefe de Divisão do Leite e Laticínios da Direção de Serviços de 
Produtos Animais do Gabinete de Planeamento e Política Agro -Alimentar 
entre 01/12/2002 e 28/02/2007.

Técnico da Direção de Serviços de Normalização e Segurança Ali-
mentar do Gabinete de Planeamento e Políticas entre 01/03/2007 e 
30/09/2007, com funções ao nível da coordenação das matérias relativas 
ao controlo oficial dos géneros alimentícios, regulamentação na área 
da higiene, códigos de boas práticas, licenciamento industrial, diretiva 
PCIP e registo de operadores.

Chefe de Divisão de Coordenação e Controlo Alimentar da Direção 
de Serviços de Normalização e Segurança Alimentar do Gabinete de 
Planeamento e Políticas, entre 01/10/2007 e 09/12/2009.

Diretor de Serviços de Normalização e Segurança Alimentar do Ga-
binete de Planeamento e Políticas, entre 10/12/2009 e 11/07/2011.

Adjunto, designado a 12/07/2012, do Gabinete Secretário de Estado 
da Agricultura do XIX Governo Constitucional, tendo desenvolvido 
trabalho ao nível da formulação e acompanhamento das políticas públicas 
nas áreas da PAC, seguros agrícolas, fiscalidade agrícola e Plataforma 
de Acompanhamento das Relações na Cadeia Alimentar.

No âmbito da formação e atividade profissional desenvolvida destacam-
-se o Curso de Alta Direção em Administração Pública, as participações 
em grupos de trabalho do Ministério da Agricultura, do Conselho de 
Ministros da Agricultura da UE e de Peritos da Comissão europeia nos 
sectores do vinho e da vinha, leite e produtos lácteos, sector apícola, 
regime de pagamento único, condicionalidade das ajudas, licenciamento 
pecuário e industrial e segurança alimentar.

208173802 

 Gabinete do Secretário de Estado do Mar

Despacho n.º 13026/2014
1 – Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 3.º, nos n.os 1, 2 e 3 

do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de 
janeiro, designo, para exercer funções de apoio técnico -administrativo 
no meu gabinete, Maria da Conceição dos Santos Marques, assistente 
técnica da ex -Secretaria -Geral do Ministério da Agricultura, do Mar, 
do Ambiente e do Ordenamento do Território, com efeitos a partir de 
2 de outubro de 2014.

2 – Os encargos com a remuneração da designada são assegurados 
pelo serviço de origem e pelo orçamento do meu gabinete, nos termos 
do n.º 14 do artigo 13.º do referido Decreto -Lei.

3 – Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo Decreto -Lei, 
a nota curricular da designada é publicada em anexo ao presente des-
pacho.

4 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

17 de outubro de 2014. — O Secretário de Estado do Mar, Manuel 
Pinto de Abreu.

Nota curricular
Nome: Maria da Conceição dos Santos Marques
Data de Nascimento: 24 de novembro de 1964
Estado Civil: Divorciada
Naturalidade: Angola
Nacionalidade: Portuguesa
Residência: Rua Jorge de Sena, nº 224, Areias de São Pedro do Estoril. 

2765-488 Estoril
Habilitações Literárias: 12º Ano
Habilitações Profissionais:
Julho de 1983, admitida na função pública na Ex -Junta Nacional dos 

Produtos Pecuários onde exerceu funções na Direção dos Serviços de 
Comércio Externo, no registo e introdução de dados estatísticos em ter-
minal de computador IBM’36, e por extinção desta Direção de Serviços 
foi colocada na Direção de Serviços Administrativos até outubro de 1988, 
onde exerceu funções na área do Economato e Patrimonial.

1988-1990, destacada para o Gabinete de Sua Excelência o Ministro da 
Agricultura, Alimentação e Pescas, a partir de 16 de novembro de 1988, 
onde exerceu funções na área administrativa, no Gabinete de Apoio.

1991 -1995, transferida para o quadro de pessoal da Direção -Geral dos 
Mercados Agrícolas e da Indústria Agroalimentar (atualmente designado 
por Gabinete de Planeamento e Políticas -GPP), onde exerceu funções 
de secretariado da Presidência, tendo ficado a secretariar diretamente a 
Vice -Presidente Dr.ª Maria João Abecasis.


